
PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUIZ DE FORA
 

TERMO DE REFERÊNCIA

 
1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
Aquisição de materiais para a realização da manutenção predial da Subseção
Judiciária de Juiz de Fora.
 
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Assento sanitário
compatível com
bacia sanitária
(Celite)                   
                                                       1.6 Gpf 6
Lpf (acessibilidade)

412014 UN 15 48,87 733,05

2 Assento sanitário
compatível             
                         com bacia
sanitária (Deca)     
                               
     1.6 gpf/6.0Lpf

428247 UN 04 89,90 478,28

3 Gatilho para ducha
higiênica
compatível com
ducha (Deca)
4906.303 Branco/Cromado

402867 UN 05 45,47 227,35

4 Torneira
automática para
lavatório/banheiro
(Deca) 1173.C

464598 UN 05 161,56 807,80

5 Reparo para
torneira para
lavatório/banheiro
compatível com
torneira
automática (Deca) 1173

434039 UN 10 31,12 454,90
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6 Torneiras para
bancada de
copa/cozinha - bica alta/móvel

443759 UN 05 130,42 652,10

7 Reparo para
descarga
compatível             
                   C/ Hydramax-
4686.325

411948 UN 10 89,88 898,80

8 Caixa acoplada p/
descarga
compatível com
bacia sanitária
(Deca) 1.6 gpf/6.0 Lpf                 
                               /

406246 UN 02 91,83 183,66

9 Torneira de jardim
esfera 1/2''x3/4''
 

443645 UN 02 30,69 61,38

10 Luminária de
emergência c/ 30
LEDs de 1,5W -
Bivolt V

379012
UN 70 26,44 1.850,80

11 Sensor indicador
de presença-teto
360 sob/emb bivolt SPT0

384455 UN 10 45,15 451,50

12 Lâmpada Led
Bulbo High Power
20w Bivolt

481675 UN 20 19,05 381,00

13 Lâmpada Led
AR111, 12,0W,
6,5K, GU10, Bivolt

481675 UN 45 72,30 3.253,50

14 Soquete para
Lâmpada Led AR111

353817 UN 45 2,26 101,70

15 Conjunto completo
de interruptor
simples bipolar -
10 amperes
(Schneider Lunare)

483582 UN 12 15,17 151,70

16 Refletor externo
LED 200w IP66, luz
fria branca, a
prova d'água, com
relé fotocélula

470259 UN 02 45,01 90,02

17 Tinta base água
látex - acabamento
fosco - cor Branco Neve

   230961 Litro 1un de 18 L 279,62 279,62

18 Tinta base água
látex- acabamento
fosco – cor Palha

 244276 Litro 1un de 18 L 279,62 279,62
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19 Tinta esmalte
sintético
acetinado– cor
Branco Neve

 291611 Litro 1un de 3,6L 149,04 149,04

20 Tinta esmalte
sintético
acetinado– cor Areia

 453764 Litro 1un de 3,6 137,83 137,83

21 Massa corrida 311036 Litro 3,6 58,12 58,12

22 Lixa D'agua - grão 120
445323

Folha 10 1,94 19,40

23 Filtro para ar
condicionado
Classe G4 490x525x25mm

464049 UN 100 33,22 3.322,00

 
 

1.2.A contratação será com fundamento legal no inciso II Art. 75 da Lei
n.14.133/2021. 
 
1.3. Referências às normas anteriores relativas ao TRF1 estão sendo aplicadas
por força do art. 205 do Regimento Interno do TRF6, aprovado pela Resolução
Presi n. 14, de 6 de outubro de 2022.
 
1.4.A contratação será, preferencialmente, com Microempresas/Empresas de
Pequeno Porte (ME/EPP) em observância às disposições previstas na Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
 
1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,
conforme Decreto nº 10.818/2021.
 
1.6. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns,
conforme justificativa constante do item B do Estudo Técnico Preliminar.
 
1.7. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados emissão
da nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO

 
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada no item B do Estudo Técnico Preliminar.
 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO

 
 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar apêndice deste Termo de
Referência.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
 
Sustentabilidade
 
 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrição do objeto devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam no Manual de Sustentabilidade das Compras e Contratos do Conselho
da Justiça Federal (CJF) e no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
 

4.1.1 Com o objetivo de adequar as Normas de Responsabilidade
Socioambiental, fica estabelecido que a empresa vencedora do certame deverá
atentar aos seguintes requisitos:

4.1.1.1 A CONTRATADA será responsabilizada por qualquer prejuízo que venha
causar a este órgão em virtude de ter suas atividades suspensas, paralisadas
ou proibidas por falta de cumprimento de normas ambientais ligadas à
comercialização do produto objeto do presente Termo de Referência;

4.1.1.2 Os itens elencados no Termo de Referência, no tocante a constituição,
certificação e acondicionamento de suas embalagens deverão estar de acordo
com o art. 5°, inciso III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 01, de 19 de
janeiro de 2010;

4.1.1.3 Os itens elencados neste Termo de Referência deverão utilizar materiais
preferencialmente reciclados e, na impossibilidade desse tipo de material,
serem fabricados com a utilização de recursos renováveis ou extraídos da
natureza de forma sustentável;

4.1.1.4 A comprovação do disposto no item anterior, quando solicitada pelo
Contratante, poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida
por instituição pública oficial, ou instituição credenciada, ou por qualquer outro
meio de prova que ateste, que o bem fornecido cumpre com as exigências do
termo de referência;

4.1.1.5 A CONTRATADA deverá ainda respeitar a legislação e as Normas
Técnicas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT, bem como as normas do
INMETRO aplicáveis à constituição de todos os itens deste Termo de
Referência.

Tais normativos foram observados na etapa de planejamento da presente
contratação.

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação das marcas Deca e
Schneider Lunare importante para referenciar características e modelo, para
seguir o patrão da construção.
 
 
Garantia da contratação
 
 
4.14. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e
seguintes da Lei nº 14.133 de 2021.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
 
Condições de Entrega

 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da comunicação da emissão da
nota de empenho, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Leopoldo Schmidt, n. 145, Centro,
Juiz de Fora/MG - CEP: 36.060-040

 

Garantia, manutenção e assistência técnica

 

5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para os bens de consumo. E o  prazo de
garantia contratual dos bens será a garantia legal ou garantia pelo prazo fornecido pelo
fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto.

5.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com
as normas técnicas específicas.

5.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias. 

5.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.11. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada
do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica
autorizada. 

5.12. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

5.13. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente,
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos. 

5.14. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
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Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato
acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.15. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado. 

5.16. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento
de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 
6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

 
 
Do recebimento
 

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será
de até 5 dias úteis.

6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

6.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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Liquidação

6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

6.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se
a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite atualizado de que trata o inciso II do art. 75 da
Lei nº 14.133, de 2021.

6.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus à contratante;

6.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

6.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão
que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.
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6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

 
Prazo de pagamento

6.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

6.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

 

Forma de pagamento

6.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

6.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
 
Dispensa eletrônica

 
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

dispensa de licitação, na forma eletrônica, com disputa na Portal Compras, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021 , que culminará com a
seleção da proposta de menor preço por item .

7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de
Contratação Direta.

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de
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seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

7 . 4 . Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

7.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
negativa de contratação.

7.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7 . 8 . É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva
documentação atualizada.

7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

7.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

7.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

 
 
8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 15.023,17(quinze mil e vinte e
três reais e dezessete centavos), conforme custos unitários apostos no documento "valor
estimado da contratação".

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do Contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o Termo de Referência e/ou Contrato e seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
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verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar  o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de
Referência e/ou Contrato e seus anexos; 

9.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do
estabelecido no Termo de Referência e/ou Contrato; 

9.1.7. Cientificar a autoridade competente para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste. 

9.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10
(dez) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.1.1. Atender às determinações regulares emitidas  pela contratante no
acompanhamento e fiscalização da contratação (art. 137, II); 

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990);

10.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

10.1.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos
ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
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demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

10.1.7. Comunicar à contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente relacionada ao objeto da contratação. 

10.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

10.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

10.1.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução do objeto. 

10.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre; 

10.1.14. Manter durante o prazo de execução do objeto, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação ou qualificação na
contratação direta;

10.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do objeto, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

 

11. SANÇÕES

 

11.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, a
CONTRATADA ficará sujeita à aplicação das seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de:

b.1) 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) ao dia sobre o valor contratado,
limitada a incidência a 10 (dez) dias, em razão do atraso injustificado na execução dos
serviços objeto do contrato, ou descumprimento dos prazos estabelecidos pela
Administração para apresentação de documentos;
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b.2) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução parcial,
suspensão ou interrupção dos serviços contratados, salvo por motivo de força maior ou
caso fortuito;
 

b.3) 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução total
da obrigação assumida;

c) impedimento de licitar e contratar com a Justiça Federal de Primeiro Grau em
Minas Gerais pelo prazo de até 03 (três) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

 

12. DA PROTEÇÃO DE DADOS

 

12.1. Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei 13.709/2018
(Lei Geral de Proteção de Dados) – LGPD, notadamente os relativos às medidas de
segurança e controle para proteção dos dados pessoais a que tiver acesso mercê da
relação jurídica estabelecida, mediante adoção de boas práticas e de mecanismos
eficazes que evitem acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado
ou ilícito de dados.

12.2. A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos,
empregados ou colaboradores das disposições relacionadas à proteção de dados e a
informações sigilosas, na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD), da Resolução/ CNJ 363/2021
e da Lei 12.527/2011.

12.2.1. Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e quatro)
horas, contadas do instante do conhecimento, a ocorrência de acessos não autorizados a
dados pessoais, de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou de qualquer outra forma de tratamento inadequado, suspeito ou ilícito,
sem prejuízo das medidas previstas no art. 48 da Lei 13.709/2018 (LGPD).

12.3. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as
hipóteses previstas nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao
estritamente necessário à consecução do objeto, na forma deste instrumento e seus
anexos.

12.3.1. Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as contratações da
Seccional, adota-se o entendimento do Parecer n. 00295/2020/CONJUR-CGU/CGU/AGU
(Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU.pdf)2, segundo o qual tratamento de dados
na contratação de microempreendedor individual (MEI) contempla a divulgação de nome
da pessoa física e do CPF, por serem dados que compõem, obrigatoriamente, a
identificação empresarial.

12.4. É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir, reproduzir,
transportar ou utilizar dados pessoais ou informações sigilosas a que tiver acesso
prepostos, empregados ou colaboradores direta ou indiretamente envolvidos na
realização de serviços, produção ou fornecimento de bens. Para tanto, devem ser
observados as medidas e os procedimentos de segurança das informações resultantes da
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aplicação da Lei 13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo único do art. 26 da Lei 12.527/2011.

12.5. Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral,
individual ou coletivo decorrente de violação à legislação de proteção de dados pessoais
ou de indevido acesso a informações sigilosas ou transmissão destas por qualquer meio,
a responsabilização dar-se-á na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD) e da Lei 12.527/2011.

12.6. Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados,
estes serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja
em formato físico ou digital, autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas
no art. 16 da Lei 13.709/2018 (LGPD).

12.7. Até a superveniência de regramento próprio, a atuação do TRF6 em relação
aos dados pessoais dos contratados será regida pela Política de Proteção de Dados
Pessoais – PPDP da Justiça Federal da 1ª Região, nos termos da Resolução PRESI 49/2021
(TRF1 - Resolução institui a Política de Proteção de Dados Pessoais (PPDP) a ser adotada
pela Justiça Federal da 1ª Região), notadamente pelos Art. 3º, 10, 11, 13 e 17, sem
prejuízo da transparência ativa imposta pela legislação vigente:

“Art. 3º A PPDP se aplica a qualquer operação de tratamento de dados pessoais
realizada pela Justiça Federal da 1ª Região, por meio do relacionamento com os
usuários de serviços jurisdicionais e com os magistrados, servidores,
colaboradores, fornecedores e terceiros, que fazem referência aos dados pessoais
custodiados dessas relações.
Art. 10. Em atendimento a suas competências legais, a Justiça Federal da 1ª Região
poderá, no estrito limite das atividades jurisdicionais, tratar dados pessoais com
dispensa de obtenção de consentimento pelos respectivos titulares.
Parágrafo único. Eventuais atividades que transcendam o escopo da função
jurisdicional estarão sujeitas à obtenção de consentimento dos interessados.
Art. 11. A Justiça Federal da 1ª Região deve manter contratações com terceiros
para o fornecimento de produtos ou a prestação de serviços necessários a suas
operações. Esses contratos poderão, conforme o caso, sem prejuízo da
transparência ativa imposta pela legislação vigente, importar em disciplina própria
de proteção de dados pessoais, a qual deverá estar disponível a ser consultada
pelos interessados.
Art. 13. A responsabilidade da Justiça Federal da 1ª Região pelo tratamento de
dados pessoais se sujeita aos normativos de proteção de dados vigentes, além do
dever de empregar boas práticas de governança e segurança.
Art. 17. O uso compartilhado de dados será realizado no cumprimento de suas
obrigações legais ou regulatórias, com organizações públicas ou privadas, de
acordo com a finalidade admitida na legislação pertinente, resguardados os
princípios de proteção de dados pessoais."
 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
 
131. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Unidade Gestora (UASG): 90013.
II) Programa de Trabalho: Julgamento de Causas na Justiça Federal - Nacional
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(PTRES 168312) - UG 090013.
III) Natureza da Despesa:
 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO Natureza de

Despesa
1 Assento sanitário compatível com bacia sanitária

(Celite) -1.6 Gpf 6 Lpf (acessibilidade)
339030-24

2 Assento sanitário compatível com bacia sanitária
(Deca) -1.6 gpf/6.0Lpf

339030-24

3 Gatilho para ducha higiênica compatível com ducha
(Deca) 4906.303 Branco/Cromado

339030-24

4 Torneira automática para lavatório/banheiro (Deca)
1173.C

339030-24

5 Reparo para torneira para lavatório/banheiro
compatível com torneira automática (Deca) 1173

339030-24

6 Torneiras para bancada de copa/cozinha - bica
alta/móvel

339030-24

7 Reparo para descarga compatível C/ Hydramax-
4686.325

339030-24

8 Caixa acoplada p/ descarga compatível com bacia
sanitária (Deca) 1.6 gpf/6.0Lpf

339030-24

9 Torneira de jardim esfera 1/2''x3/4'' 339030-24
10 Luminária de emergência 339030-26
11 Sensor indicador de presença 339030-24
12 Lâmpada Led Bulbo High Power 20w Bivolt 339030-26
13 Lâmpada Led AR111 339030-26
14 Soquete para Lâmpada Led AR111 339030-26
15 Conjunto completo de interruptor simples bipolar - 10

amperes (Schneider Lunare)
339030-26

16 Refletor externo LED 200w IP66, luz fria branca, a
prova d'água, com relé fotocélula

339030-26

17 Tinta látex (tipo Rende Muito/Rende mais) - cor
Branco Neve

339030-24

18 Tinta látex (tipo Rende Muito/Rende mais) – cor Palha 339030-24
19 Tinta esmalte sintético acetinado– cor Branco Neve 339030-24
20 Tinta esmalte sintético acetinado– cor Areia 339030-24
21 Massa corrida 339030-24
22 Lixa de parede (comum) 339030-24
23 Filtro para ar condicionado Classe G4 490x525x25

mm
339030-25

 
 

 
Juiz de Fora, 03 de outubro de 2023.
 

SEAFI-JFA

 
APÊNDICE

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP (LEI 14.133/2021) 0477205
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ID (PAC):

NUSUB/SEAFI-JFA
A. Descrição sucinta do objeto

Aquisição de materiais para a realização da manutenção predial da
Subseção Judiciária de Juiz de Fora.
B. Justificativa expressa para a contratação
A contratação é necessária para/porque (expor a finalidade e os motivos da necessidade da
contratação)

A manutenção predial é essencial para a conservação do patrimônio da
Subseção Judiciária de Juiz de Fora, proporcionando condições adequadas e
indispensáveis para a realização das atividades que compõem a missão da Justiça
Federal. Dadas as características, o porte, a idade, a diversidade e a complexidade das
instalações, os serviços de manutenção predial são imprescindíveis para preservação,
conservação, bom funcionamento, segurança, higiene e conforto das edificações, bem
como para preservação das características originais e condições ideais de
funcionamento dos equipamentos que compõem o objeto do Termo de Referência,
garantindo e prolongando a vida útil.
A não contratação implicará (expor as consequências advindas da não contratação)

A ausência de conservação do patrimônio implica no funcionamento das
instalações, gerando falta de segurança e desconforto para realização das atividades
laborais desta Subseção.
C. Alinhamento da demanda com diretrizes e metas institucionais

O objeto ora pretendido está perfeitamente alinhado com os macro
desafios de aperfeiçoamento da gestão de custos e da melhoria da infraestrutura
estabelecidos no Planejamento Estratégico da Justiça Federal 2021/2026.
D. Proposta de solução
D.2. Estimativa de preços das alternativas de solução

O preço do itens foi estimado mediante análise estatística da cesta de
preços composta de preços públicos, obtidos através de pesquisa no PNCP e
orçamentos diretos com fornecedores, conforme planilha de análise de preços
0362313.

O valor total estimado para a contratação foi de R$ 15.023,17(quinze mil
e vinte e três reais e dezessete centavos).

 
D.3. Razões da escolha da melhor solução

Tendo em vista que, para a presente demanda vislumbra-se apenas uma
alternativa de solução e considerando, a essencialidade dos bens a serem adquiridos
para a consecução dos objetivos pretendidos pelo órgão, entende-se, smj, que a
presente contratação atende às necessidades da Subseção de Juiz de Fora.

 

D.4. Justificativas para o parcelamento ou não da solução

Os materiais serão adquiridos na totalidade, por haver local próprio para
o armazenamento dos mesmos.
E. Requisitos da solução escolhida
E.1. Requisitos qualitativos e quantitativos (e análise das contratações anteriores)
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Atender às especificações contidas no Termo de Referência.
E.2. Critérios de sustentabilidade

 

Com o objetivo de adequar as Normas de Responsabilidade Socioambiental, fica
estabelecido que a empresa vencedora do certame deverá atentar aos seguintes
requisitos:

A CONTRATADA será responsabilizada por qualquer prejuízo que venha
causar a este órgão em virtude de ter suas atividades suspensas,
paralisadas ou proibidas por falta de cumprimento de normas ambientais
ligadas à comercialização do produto objeto do presente Termo de
Referência;

Os itens elencados no Termo de Referência, no tocante a constituição,
certificação e acondicionamento de suas embalagens deverão estar de
acordo com o art. 5°, inciso III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 01,
de 19 de janeiro de 2010;

Os itens elencados neste Termo de Referência deverão utilizar materiais
preferencialmente reciclados e, na impossibilidade desse tipo de material,
serem fabricados com a utilização de recursos renováveis ou extraídos da
natureza de forma sustentável;

A comprovação do disposto no item anterior, quando solicitada pelo
Contratante, poderá ser feita mediante apresentação de certificação
emitida por instituição pública oficial, ou instituição credenciada, ou por
qualquer outro meio de prova que ateste, que o bem fornecido cumpre
com as exigências do termo de referência, conforme art. 8º do Decreto
7.746, de 5 de junho de 2012;

A CONTRATADA deverá ainda respeitar a legislação e as Normas Técnicas
Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT, bem como as normas do
INMETRO aplicáveis à constituição de todos os itens deste Termo de
Referência.

 
Tais normativos foram observados na etapa de planejamento da presente contratação.

 
E.3. Critérios de acessibilidade

Não se aplica
E.4. Demonstração de que o mercado atende aos requisitos mínimos

Itens Requisitos
mínimos

- Fabricante 1
- Modelo
- Critérios de
sustentabilidade
e/ou
acessibilidade
- Fontes de
consulta (link
SEI)

- Fabricante 2
- Modelo
- Critérios de
sustentabilidade
e/ou
acessibilidade
- Fontes de
consulta (link
SEI)

- Fabricante...
- Modelo
- Critérios de
sustentabilidade
e/ou
acessibilidade
- Fontes de
consulta (link
SEI)

Justificativa
Caso alguma
especificação
(requisitos
mínimos) deva
ser mantida,
ainda que não
atendida por pelo
menos três dos
fabricantes
listados.
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F. Descrição da solução como um todo

F.2. Contratações correlatas e/ou interdependentes

Não se aplica
F.4. Descrição integral da solução

A aquisição de materiais para a manutenção pretendida visa solucionar
as situações apontadas no item B, pois, com a aquisição do material objeto do
presente processo, não existirão tais dificuldades, tão pouco os problemas relatados
no tocante aos serviços de manutenção predial. Destarte, justifica-se a presente
aquisição para garantir a continuidade do bem-estar de todos os juízes, servidores,
prestadores e usuários dentro das instalações prediais, bem como a qualidade dos
serviços prestados por estes aos jurisdicionados, que é o objetivo maior do judiciário.
G. Declaração de viabilidade

A equipe de contratação declara, para os devidos fins que se fizerem
necessários, que a presente contratação é viável e fundamental para esta Subseção,
em se tratando de materiais necessários para a realização das manutenções prediais.
H. Nome e assinatura dos responsáveis pela elaboração e pela revisão, supervisão e
controle de qualidade do ETP
Responsável pela elaboração: (servidor da unidade requisitante)
Leda Carmen de Bessa Camargo e Andrade - mg74103
Responsável pela revisão, supervisão e controle de qualidade:  (diretor)
Jorge Luiz do Carmo - mg134403

 
Documento assinado eletronicamente por Leda Carmen de Bessa Camargo e
Andrade, Analista Judiciário, em 27/10/2023, às 16:11, conforme art. 1º, § 2º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0511390 e o código CRC AC040359.

Rua Leopoldo Schmidt, 145 - Bairro Centro - CEP 36060-040 - Juiz de Fora - MG
0007409-71.2023.4.06.8001 0511390v3
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